
2. O acórdão recorrido também interpretou erradamente o artigo 8.o, n.o 1, alínea b), do Regulamento sobre a marca 
comunitária, na medida em que o Tribunal Geral não teve em conta o impacto e o peso da discrepância concetual dos 
sinais na análise geral do risco de confusão entre marcas que apresentam uma semelhança visual ínfima e um baixo grau 
de semelhança fonética. Segundo jurisprudência assente, o conteúdo concetual da marca requerida é suficiente para 
contrariar a ínfima semelhança visual e a baixa semelhança fonética que, segundo o Tribunal Geral, existe entre a marca 
requerida e a marca anterior.

3. Por fim, o Tribunal Geral aplicou erradamente o artigo 8.o, n.o 1, alínea b), do Regulamento sobre a marca comunitária 
ao concluir pela existência de um risco de confusão entre os sinais em causa sem ter em conta todos os fatores 
relevantes para as circunstâncias do caso de modo a estabelecer o risco de confusão. Mais concretamente, o Tribunal 
Geral ignorou uma circunstância crucial que faz parte do enquadramento factual do processo: as origens, a história, o 
significado geográfico da palavra incluída nas marcas em causa no processo e a sua ligação simbólica com os produtos 
designados pelas referidas marcas. Consequentemente e nesta medida, o Tribunal Geral também distorceu o 
enquadramento factual do processo.

(1) Regulamento (CE) n.o 207/2009 do Conselho de 26 de fevereiro de 2009 sobre a marca comunitária (JO L 78, p. 1)

Ação intentada em 18 de julho de 2014 — Comissão Europeia/República da Áustria

(Processo C-346/14)

(2014/C 361/03)

Língua do processo: alemão

Partes

Demandante: Comissão Europeia (representantes: E. Manhaeve e G. Wilms, agentes)

Demandada: República da Áustria

Pedidos da demandante

A Comissão conclui pedindo que o Tribunal de Justiça se digne:

— Declarar que a demandada não cumpriu as obrigações que lhe incumbem por força do artigo 4.o, n.o 3, TFUE, 
conjugado com o artigo 288.o TFUE, porquanto não aplicou corretamente o disposto no artigo 4.o, n.o 1, conjugado 
com o artigo 4.o, n.o 7, da Diretiva 2000/60/CE (1) à autorização de construção de uma central hidroelétrica no 
«Schwarze Sulm»;

— Condenar a República da Áustria nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

A Áustria tenta contornar o princípio da proibição da deterioração, consagrado no artigo 4.o, n.o 1, da Diretiva 2000/60/CE 
enquanto princípio fundamental desta diretiva, e ignorou os critérios para a não aplicação dessa proibição, constantes do 
artigo 4.o, n.o 7, da mesma.

A aplicação ratione temporis da Diretiva 2000/60/CE encontra fundamento na jurisprudência do Tribunal de Justiça, segundo 
a qual os Estados-Membros, durante o prazo de transposição de uma diretiva, não podem aprovar disposições suscetíveis de 
ameaçar seriamente a realização dos objetivos desta (artigo 4.o, n.o 3, TFUE, conjugado com o artigo 288.o TFUE).
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A demandada fundamentou a sua nova decisão apenas numa avaliação modificada do estado da água do «Schwarze Sulm». 
Esta classificação modificada (estado da água «bom» em vez de «muito bom») é contrária ao plano de gestão inicial. As 
conclusões e avaliações contidas no plano de gestão não podiam ser modificadas, sem mais, na sequência de uma decisão 
administrativa ad hoc fundada em novos critérios. Caso contrário, as disposições fundamentais relevantes da Diretiva 2000/
/60/CE, como, no caso vertente, o princípio da proibição da deterioração, e as normas processuais importantes, como por 
exemplo a participação do público, poderiam facilmente ser contornadas. 

(1) Diretiva 2000/60/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2000, que estabelece um quadro de ação 
comunitária no domínio da política da água (JO L 327, p. 1).

Pedido de decisão prejudicial apresentado pela Judecătoria Câmpulung (Roménia) em 21 de julho 
de 2014 — Maria Bucura/SC Bancpost SA

(Processo C-348/14)

(2014/C 361/04)

Língua do processo: romeno

Órgão jurisdicional de reenvio

Judecătoria Câmpulung

Partes no processo principal

Recorrente: Maria Bucura

Recorrido: SC Bancpost SA

Interveniente: Vasile Ciobanu

Terceiro penhorado: SC Raiffeisen Bank SA

Questões prejudiciais

1) De acordo com a Diretiva 93/13/CEE (1), um órgão jurisdicional nacional chamado a decidir da oposição contra a 
execução baseada num contrato de crédito relativo à emissão de um cartão de crédito do tipo American Express Gold, 
num caso em que a execução foi deferida à revelia do consumidor, é obrigado, quando disponha dos elementos de facto 
e de direito necessários para esse efeito, a apreciar oficiosamente o caráter abusivo das comissões previstas no contrato 
em causa, designadamente: a) — comissão pela emissão do cartão; b) — comissão pela gestão anual do cartão; c) — 
comissão pela gestão anual do cartão adicional; d) — comissão pela renovação do cartão; e) — comissão pela 
substituição do cartão; f) — comissão pela alteração do PIN; g) — comissão pelo levantamento de numerário nas caixas 
automáticas [ATM] e nas agências (próprias ou de outros bancos na Roménia ou no estrangeiro); h) — comissão pelo 
pagamento de bens e/ou serviços fornecidos pelos operadores comerciais no estrangeiro ou na Roménia; i) — comissão 
pela emissão e transmissão de extratos de conta; j) — comissão pela consulta do saldo através da caixa automática; k) — 
comissão por atraso no pagamento; l) — comissão pela ultrapassagem do limite de crédito; m) — comissão pela recusa 
injustificada do pagamento, sendo certo que o montante das referidas comissões não é definido no contrato?

2) A indicação dos juros anuais por referência à fórmula seguinte: «o juro sobre o crédito é calculado em função do saldo 
diário, repartido por rubricas (pagamentos, levantamentos de numerário, despesas e comissões), e do nível da taxa de 
juro diária relativa ao período de cálculo. O juro é calculado diariamente, de acordo com a fórmula seguinte: soma dos 
produtos do montante de cada uma das rubricas do saldo diário e da taxa de juro diária em vigor para o dia respetivo; a 
taxa de juro diária é calculada como uma relação entre a taxa anual e 360 dias» — indicação que reveste uma 
importância essencial no contexto da Diretiva 87/102/CE do Conselho, de 22 de dezembro de 1986, relativa à 
aproximação das disposições legislativas, regulamentares e administrativas dos Estados-Membros relativas ao crédito ao 
consumo, conforme alterada pela Diretiva 98/7/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de fevereiro de 1998, 
a qual tem uma formulação similar — está redigida de um maneira clara e compreensível, na aceção dos artigos 3.o e 4.o 

da Diretiva 93/13/CEE?

3) A omissão da indicação do montante das comissões devidas com base no contrato, e a inclusão neste das modalidades 
de cálculo dos juros, sem indicação do respetivo montante, permite ao órgão jurisdicional nacional — em conformidade 
com o disposto na Diretiva 87/102/CEE do Conselho, de 22 de dezembro de 1986, relativa à aproximação das 
disposições legislativas, regulamentares e administrativas dos Estados-Membros relativas ao crédito ao consumo (2), 
conforme alterada pela Diretiva 98/7/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de fevereiro de 1998 (3), e as da 
Diretiva 93/13/CEE do Conselho — considerar que a falta das referidas indicações no contrato de crédito ao consumo 
tem a consequência de o crédito concedido, aqui em causa, ser considerado isento de comissões e de juros?
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